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INFORMACAO SOBRE CARGA. REGISTRO EXTEMPORANEO DOS
DADOS DA OPERACAO DE DESCONSOLIDACAO DE CARGA.
IMPOSICAO DE MULTA. OBRIGATORIEDADE.

Na vigéncia do art. 50 da Instru¢do Normativa n° 800, de 27 de dezembro de
2007, registro no Siscomex Carga dos dados da operacao de desconsolidagdo
de carga apo6s a atracagdo do navio implica concretizagdo da infracdo descrita
na alinea “e” do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei n° 37, de 1966, com
redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, tornando devida a
aplicacdo da multa estabelecida no referido preceito legal.

INFRACAO REGULAMENTAR. REGISTRO EXTEMPORANEO DOS
DADOS DA OPERACAO DE DESCONSOLIDACAO DE CARGA.
DENUNCIA ESPONTANEA. INAPLICABILIDADE.

Depois de formalizada a entrada do veiculo procedente do exterior ndo mais
se tem por espontinea a denuncia de infracdo imputdvel ao transportador
(artigo 683, §3° do Decreto n° 6.759/2009).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
Vencidos os Conselheiros Daniel Mariz Gudino, Ana Clarissa Masuko dos Santos Aratijo e
Luciano Lopes de Almeida Moraes.

JOEL MIYAZAKI - Presidente.

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator.
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 INFORMAÇÃO SOBRE CARGA. REGISTRO EXTEMPORÂNEO DOS DADOS DA OPERAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA. IMPOSIÇÃO DE MULTA. OBRIGATORIEDADE.
 Na vigência do art. 50 da Instrução Normativa nº 800, de 27 de dezembro de 2007, registro no Siscomex Carga dos dados da operação de desconsolidação de carga após a atracação do navio implica concretização da infração descrita na alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei n° 37, de 1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, tornando devida a aplicação da multa estabelecida no referido preceito legal.
 INFRAÇÃO REGULAMENTAR. REGISTRO EXTEMPORÂNEO DOS DADOS DA OPERAÇÃO DE DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.
 Depois de formalizada a entrada do veículo procedente do exterior não mais se tem por espontânea a denúncia de infração imputável ao transportador (artigo 683, §3º do Decreto nº 6.759/2009).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Daniel Mariz Gudino, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo e Luciano Lopes de Almeida Moraes.
 JOEL MIYAZAKI - Presidente. 
 CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki (presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudino, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo e Luciano Lopes de Almeida Moraes.
  Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo abaixo o relatório que compõe a Decisão Recorrida. 
O presente Auto de Infração refere-se à multa capitulada no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei n.° 37/66, com a redação dada pela Lei n.° 10.833/2003, no valor de R$25.000,00, por prestação de informação sobre carga transportada fora do prazo estabelecido pela IN SRF n.° 800/2007, com a alteração da IN SRF n.° 899/2008.
Segundo relato da fiscalização, a autuada prestou informações acerca da desconsolidação da carga em data/hora posterior à data/hora da efetiva atracação das embarcações no porto que se deram em 21/07/2008 (às 08:38 h), 28/09/2008 e 12/10/2008.
Segundo o que consta nos documentos juntados aos autos, estas informações foram prestadas em, respectivamente, 21/07/2008 (às 10:38 h), 06/10/2008 e 14/10/2008.
Nos termos, então, da IN SRF n.° 800/2007, com a alteração da IN SRF n.° 899/2008, arts. 22 e 50, respeitadas as vigências das referidas normas, o prazo limite para prestação de informações relativas à conclusão da desconsolidação é a data da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico. Por não ter sido cumprido referido prazo pela autuada, foi lançada a multa por prestação de informação a destempo estatuída no art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei n.° 37/66, com a redação dada pela Lei n.° 10.833/2003.
Intimada da autuação, a interessada apresentou impugnação de fls. 52/59, alegando o que segue:
1- Preliminarmente protesta pela nulidade do lançamento por ausência das formalidades legais previstas no Decreto n.° 70.235/1972, deixando de indicar os dispositivos legais infringidos, não se podendo extrair qual hipótese do art. 22 da IN 800/07 se embasa a autuação.
2- Alega que a IN SRF n.° 800/2007, com vigência a partir de 31/03/2008 (art. 52), na redação original do art. 50, os prazos de antecedência do art. 22 seriam obrigatórios a partir de 1º de janeiro de 2009, sem qualquer exceção. Somente a partir da publicação da IN SRF n.° 899/2008, 31/12/2008, que alterou o art. 50, passou a ser prevista a exceção do parágrafo único, até então inexistente. Desta forma, na ocorrência dos fatos geradores em questão não havia a previsão do prazo para informações do art. 22 e nem do § único do art. 50.
3- Por estas razões requer a nulidade do lançamento pela preliminar de nulidade arguida e/ou cancelamento do mesmo pela falta de dispositivo legal vigente. 
Sobreveio decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis/SC, que julgou, por unanimidade de votos, procedente em parte a impugnação, mantendo parcialmente o crédito tributário exigido.
O valor da autuação foi retificado, pois a autoridade julgadora entendeu devida a penalidade na desconsolidação de carga transportada ou manifestada, todavia a mesma deveria ser aplicada em função do número de cargas (conhecimentos genéricos ou master) a serem desconsolidadas, e não em função de conhecimentos resultantes da desconsolidação (conhecimentos agregados ou house).
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
Inconformada com a decisão, apresentou a recorrente, tempestivamente, o presente recurso voluntário. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua defesa inaugural.
É o relatório.
 Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
No tocante à arguição de nulidade do procedimento fiscal, conforme bem observado pela decisão recorrida, o Auto de Infração em tela mostra-se devidamente fundamentado, citando as informações que devem ser prestadas pelo transportador com as correspondentes indicações na norma. Também cita de forma clara a infração praticada (art. 107, IV, "e", do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação dada pela Lei n° 10.833/2003) e o dispositivo legal infringido (IN SRF n° 800/2007, alterada pela IN SRF n° 899/2008). Desta forma, não merece guarida o pleito da recorrente.
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o presente Auto de Infração, na condição de agente de carga, a recorrente informou as operações de desconsolidação das cargas, relacionadas nos Conhecimentos de Embarque (CE) Master nºs 210805137953787 (21/7/2008), 210805182837235 (28/09/2008) e 210805192733653 (12/10/2008), depois da atracação dos navios que as transportavam, descumprindo o prazo estabelecido no inciso II do parágrafo único do artigo 50 da Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007, com a redação vigente na época dos fatos:
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de janeiro de 2009.
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre:
I - a escala, com antecedência mínima de cinco horas, ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de exceção; e
II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. (grifo nosso)
Este dispositivo, ao mesmo tempo em que prevê que os prazos mínimos para a prestação de informações à RFB previstos no artigo 22 da IN RFB nº 800/2007 somente são obrigatórios a partir de 1º de janeiro de 2009, dispõe que o transportador tem a obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
Resta claro, portanto, que já a partir do momento em que se inicia a produção de efeitos da IN RFB nº 800/2007, qual seja 31 de março de 2008 (art. 52), as informações sobre as cargas transportadas devem ser prestadas pelo transportadoras antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.
Observo, inicialmente, que a recorrente, enquanto agente de carga, enquadra-se como transportador e, desta forma, sujeita-se a obrigação de prestar as informações sobre a carga transportada. Tal previsão encontra-se estabelecida no artigo 2º, §1º, inciso IV desta IN RFB nº 800/2007:
Art. 2º [...]
§ 1º Para os fins de que trata esta Instrução Normativa:
IV � o transportador classifica-se em:
a) empresa de navegação operadora, quando se tratar do armador da embarcação;
b) empresa de navegação parceira, quando o transportador não for o operador da embarcação;
c) consolidador, tratando-se de transportador não enquadrado nas alíneas "a" e "b", responsável pela consolidação da carga na origem;
d) desconsolidador, no caso de transportador não enquadrado nas alíneas "a" e "b", responsável pela desconsolidação da carga no destino; e
e) agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador nacional; (grifo nosso)
As informações a serem prestadas sobre a carga transportada, por sua vez, encontram-se previstas no artigo 10 desta mesma IN, nestes termos:
Seção II
Da Informação sobre a Carga
Art. 10. A informação da carga transportada no veículo compreende:
I - a informação do manifesto eletrônico;
II - a vinculação do manifesto eletrônico a escala;
III - a informação dos conhecimentos eletrônicos;
IV - a informação da desconsolidação; e
V - a associação do CE a novo manifesto, no caso de transbordo ou baldeação da carga.
[...]
§ 4º A mercadoria somente será considerada manifestada, para efeitos legais, quando a carga tiver sido informada nos termos do caput e demais disposições desta Instrução Normativa, observados, ainda, outras normas estabelecidas na legislação específica. (grifo nosso) (redação vigente à época da infração)
Do exposto, resta claro que a recorrente, na condição de transportadora, tem a obrigação de prestar informações sobre as cargas transportadas antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. Constata-se ainda que, entre as informações a serem prestadas sobre as cargas transportadas, incluem-se aquelas referentes às operações de desconsolidação das cargas.
A recorrente, contudo, apresentou as informações sobre as operações de desconsolidação das cargas, relacionadas nos Conhecimentos de Embarque (CE) Master nºs 210805137953787, 210805182837235 e 210805192733653, depois da atracação dos navios que as transportavam, não respeitando o prazo previsto no inciso II do parágrafo único do artigo 50 da IN RFB nº 800/2007.
Em decorrência do descumprimento do referido prazo, restou configurada a infração e devidamente aplicada a multa prevista na alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei n° 37, de 1966, com redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833, de 2003, a seguir reproduzido:
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
[...]
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):
[...]
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga;(grifo nosso)
Desta forma, caracterizada a conduta prevista para a imposição da penalidade, mostra-se correta a imputação da multa à recorrente.
Resta verificar, de ofício, a possibilidade de aplicação do benefício da denúncia espontânea à recorrente, haja vista a publicação da Lei nº 12.350/2010, que alterou o parágrafo 2º do artigo 102 do DL 37/66: 
Art.102 - A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluirá a imposição da correspondente penalidade. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 1º - Não se considera espontânea a denúncia apresentada: (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
b) após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento. ( Redação dada pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010 )(grifo nosso)
Observo que o instituto da denúncia espontânea, no tocante a penalidades relacionadas a administração das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior, encontra-se regulamentado no artigo 683 do Decreto nº 6.759/2009, nestes termos:
Art. 683. A denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento dos tributos dos acréscimos legais, excluirá a imposição da correspondente penalidade (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 102, caput, com a redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 1o; e Lei nº 5.172, de 1966, art. 138, caput). 
§ 1o Não se considera espontânea a denúncia apresentada (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 102, § 1º, com a redação dada pelo Decreto-Lei no 2.472, de 1988, art. 1o):
I - no curso do despacho aduaneiro, até o desembaraço da mercadoria; ou
II - após o início de qualquer outro procedimento fiscal, mediante ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, tendente a apurar a infração. 
§ 2º A denúncia espontânea exclui a aplicação de multas de natureza tributária ou administrativa, com exceção das aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 102, § 2º, com a redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010, art. 40). (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013)
§ 3o Depois de formalizada a entrada do veículo procedente do exterior não mais se tem por espontânea a denúncia de infração imputável ao transportador. (grifo nosso)
Em sendo estas as disposições normativas sobre a matéria, resta claro que, em que pese as multas de natureza administrativa encontrarem-se abarcadas pelo instituto da denúncia espontânea, o instituto não é aplicável ao presente processo, posto tratar-se de infração imputável ao transportador, depois de formalizada a entrada do veículo procedente do exterior.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Joel Miyazaki
(presidente), Winderley Morais Pereira, Daniel Mariz Gudino, Carlos Alberto Nascimento e
Silva Pinto, Ana Clarissa Masuko dos Santos Aratijo e Luciano Lopes de Almeida Moraes.

Relatorio

Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo
abaixo ¢ relatorio que compde a Decisao Recorrida.

O presente Auto de Infragdo refere-se a multa capitulada no art.
107, 1V, "e", do Decreto-Lei n.° 37/66, com a redagdo dada pela
Lei n.° 10.833/2003, no valor de R325.000,00, por prestagdo de
informagdo sobre carga transportada fora do prazo estabelecido
pela IN SRF n.° 800/2007, com a alteragdo da IN SRF n.°
899/2008.

Segundo relato da fiscaliza¢do, a autuada prestou informagoes
acerca da desconsolida¢do da carga em data/hora posterior a
data/hora da efetiva atracagdo das embarcagdes no porto que se
deram em 21/07/2008 (as 08:38 h), 28/09/2008 e 12/10/2008.

Segundo o que consta nos documentos juntados aos autos, estas
informagoes foram prestadas em, respectivamente, 21/07/2008
(as 10:38 h), 06/10/2008 e 14/10/2008.

Nos termos, entdo, da IN SRF n.° 800/2007, com a alteracdo da
IN SRF n.° 899/2008, arts. 22 e 50, respeitadas as vigéncias das
referidas normas, o prazo limite para prestacdo de informagoes
relativas a conclusdo da desconsolida¢do é a data da chegada
da embarcagdo no porto de destino do conhecimento genérico.
Por ndo ter sido cumprido referido prazo pela autuada, foi
lancada a multa por prestacdo de informa¢do a destempo
estatuida no art. 107, IV, "e" do Decreto-Lei n.° 37/66, com a
redagdo dada pela Lei n.° 10.833/2003.

Intimada da autuacgdo, a interessada apresentou impugnagdo de
fls. 52/59, alegando o que segue:

1- Preliminarmente protesta pela nulidade do langamento por
auséncia das formalidades legais previstas no Decreto n.°
70.235/1972, deixando de indicar os dispositivos legais
infringidos, ndo se podendo extrair qual hipotese do art. 22 da
IN 800/07 se embasa a autuacdo.

2- Alega que a IN SRF n.° 800/2007, com vigéncia a partir de
31/03/2008 (art. 52), na redagdo original do art. 50, os prazos
de antecedéncia do art. 22 seriam obrigatorios a partir de 1° de
janeiro de 2009, sem qualquer exceg¢do. Somente a partir da
publica¢do da IN SRF n.° 899/2008, 31/12/2008, que alterou o
art. 50, passou a ser prevista a exce¢do do pardgrafo unico, até
entdo inexistente. Desta forma, na ocorréncia dos fatos
geradores em questdo ndo havia a previsdo do prazo para
informacoes do art, 22.enem do § unico do art. 50.
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3- Por estas razoes requer a nulidade do langamento pela
preliminar de nulidade arguida e/ou cancelamento do mesmo
pela falta de dispositivo legal vigente.

Sobreveio decisdo da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Florian6polis/SC, que julgou, por unanimidade de votos, procedente em parte a impugnacgao,
mantendo parcialmente o crédito tributario exigido.

O valor da autuacao foi retificado, pois a autoridade julgadora entendeu
devida a penalidade na desconsolidagdo de carga transportada ou manifestada, todavia a
mesma deveria ser aplicada em fung¢do do niimero de cargas (conhecimentos genéricos ou
master) a serem desconsolidadas, e ndo em fun¢do de conhecimentos resultantes da
desconsolidacao (conhecimentos agregados ou house).

O recurso voluntério atende aos requisitos de admissibilidade, razao pela qual
dele tomo conhecimento.

Inconformada com a decisdo, apresentou a recorrente, tempestivamente, o
presente recurso voluntario. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua
defesa inaugural.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto

O recurso voluntério atende aos requisitos de admissibilidade, razao pela qual
dele tomo conhecimento.

No tocante a arguicdo de nulidade do procedimento fiscal, conforme bem
observado pela decisdo recorrida, o Auto de Infracdo em tela mostra-se devidamente
fundamentado, citando as informagdes que devem ser prestadas pelo transportador com as
correspondentes indicagdes na norma. Também cita de forma clara a infracdo praticada (art.
107, 1V, "e", do Decreto-Lei n° 37/66, com a redagdo dada pela Lei n° 10.833/2003) e o
dispositivo legal infringido (IN SRF n° 800/2007, alterada pela IN SRF n° 899/2008). Desta
forma, ndo merece guarida o pleito da recorrente.

De acordo com a Descri¢ao dos Fatos e Enquadramento Legal que integra o
presente Auto de Infracdo, na condig¢do de agente de carga, a recorrente informou as operacdes
de desconsolidagdo das cargas, relacionadas nos Conhecimentos de Embarque (CE) Master n°s
210805137953787 (21/7/2008), 210805182837235 (28/09/2008) e 210805192733653
(12/10/2008), depois da atracacdo dos navios que as transportavam, descumprindo o prazo
estabelecido no inciso II do pardgrafo tinico do artigo 50 da Instru¢do Normativa RFB n° 800,
de 27 de dezembro de 2007, com a redacgao vigente na €poca dos fatos:

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta
Instrugdo Normativa somente serdo obrigatorios a partir de 1°
de janeiro de 2009.
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Paragrafo unico. O disposto no caput ndo exime o transportador
da obrigagdo de prestar informagoes sobre:

I - a escala, com antecedéncia minima de cinco horas,
ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de excegdo;

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da
desatracag¢do da embarcagdo em porto no Pais. (grifo nosso)

Este dispositivo, a0 mesmo tempo em que prevé que 0s prazos minimos para
a prestacdo de informagdes a RFB previstos no artigo 22 da IN RFB n°® 800/2007 somente sao
obrigatorios a partir de 1° de janeiro de 2009, dispde que o transportador tem a obrigagcdo de
prestar informagdes sobre as cargas transportadas antes da atracacao ou da desatracag¢dao da
embarcagdo em porto no Pais.

Resta claro, portanto, que ja a partir do momento em que se inicia a produgao
de efeitos da IN RFB n° 800/2007, qual seja 31 de margo de 2008 (art. 52), as informagdes
sobre as cargas transportadas devem ser prestadas pelo transportadoras antes da atracagdo ou
da desatracagdo da embarcagdo em porto no Pais.

Observo, inicialmente, que a recorrente, enquanto agente de carga, enquadra-
se como transportador e, desta forma, sujeita-se a obrigagdo de prestar as informagdes sobre a
carga transportada. Tal previsao encontra-se estabelecida no artigo 2°, §1°, inciso IV desta IN
RFB n° 800/2007:

Art. 2°[...]
$ 1° Para os fins de que trata esta Instrugdo Normativa:
1V — o transportador classifica-se em:

a) empresa de navegacdo operadora, quando se tratar do
armador da embarcacdo;

b) empresa de navegacdo parceira, quando o transportador nao
for o operador da embarcagdo,

¢) consolidador, tratando-se de transportador ndo enquadrado
", nn

nas alineas "a" e "b", responsavel pela consolidagdo da carga
na origem,

d) desconsolidador, no caso de transportador ndo enquadrado

", n

nas alineas "a" e "b", responsavel pela desconsolida¢do da
carga no destino, e

e) agente de carga, quando se tratar de consolidador ou
desconsolidador nacional; (grifo nosso)

As informagdes a serem prestadas sobre a carga transportada, por sua vez,
encontram-se previstas no artigo 10 desta mesma IN, nestes termos:

Secdo II

Da Informagdo sobre a Carga
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Art. 10. A informag¢do da carga transportada no veiculo
compreende:

I - a informagdo do manifesto eletronico;
IT - a vinculagdo do manifesto eletronico a escala;
1 - a informagdo dos conhecimentos eletrénicos,
1V - a informagdo da desconsolidagao, e

V - a associagdo do CE a novo manifesto, no caso de transbordo
ou baldeagdo da carga-

[]

$ 4° A mercadoria somente sera considerada manifestada, para
efeitos legais, quando a carga tiver sido informada nos termos
do caput e demais disposi¢oes desta Instrugdo Normativa,
observados, ainda, outras normas estabelecidas na legislagdo
especifica. (grifo nosso) (redagdo vigente a época da infragdo)

Do exposto, resta claro que a recorrente, na condi¢ao de transportadora, tem a
obrigacao de prestar informagdes sobre as cargas transportadas antes da atracacdo ou da
desatracagdo da embarcagdo em porto no Pais. Constata-se ainda que, entre as informagdes a
serem prestadas sobre as cargas transportadas, incluem-se aquelas referentes as operagdes de
desconsolidagao das cargas.

A recorrente, contudo, apresentou as informacdes sobre as operagdes de
desconsolidagdo das cargas, relacionadas nos Conhecimentos de Embarque (CE) Master n°s
210805137953787, 210805182837235 ¢ 210805192733653, depois da atracagao dos navios
que as transportavam, ndo respeitando o prazo previsto no inciso II do paragrafo unico do
artigo 50 da IN RFB n° 800/2007.

Em decorréncia do descumprimento do referido prazo, restou configurada a
infragdo e devidamente aplicada a multa prevista na alinea “e¢” do inciso IV do artigo 107 do
Decreto-lei n° 37, de 1966, com redagdo dada pelo artigo 77 da Lei n°® 10.833, de 2003, a
seguir reproduzido:

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:

[
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

[]

e) por deixar de prestar informagdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute, na forma e no
prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal,
aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a
prestadora de servigos de transporte internacional expresso
porta-a-porta, ou ao agente de carga, (grifo nosso)

Desta . forma, caracterizada a conduta prevista para a imposi¢ao da
penalidade, mostra-se correta a.imputacdo da multa arecorrente,
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Resta verificar, de oficio, a possibilidade de aplicagdo do beneficio da
denuincia espontanea a recorrente, haja vista a publicagdo da Lei n° 12.350/2010, que alterou o
paragrafo 2° do artigo 102 do DL 37/66:

Art.102 - A dentincia espontinea da infracdo, acompanhada, se
for o caso, do pagamento do imposto e dos acréscimos, excluird
a imposigdo da correspondente penalidade. (Redagdo dada pelo
Decreto-Lei n®2.472, de 01/09/1988)

$§ 1° - Ndo se considera espontinea a denuncia apresentada:
(Incluido pelo Decreto-Lei n®2.472, de 01/09/1988)

a) no curso do despacho aduaneiro, até o desembarago da
mercadoria; (Incluido pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

b) apos o inicio de qualquer outro procedimento fiscal, mediante
ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
tendente a apurar a infracdo. (Incluido pelo Decreto-Lei n’
2.472, de 01/09/1988)

$ 2° A denuncia espontinea exclui a aplicacio de penalidades
de natureza tributaria ou administrativa, com excecdo das
penalidades aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena
de perdimento. (Redagdo dada pela Lei n° 12.350, de 20 de
dezembro de 2010 )(grifo nosso)

Observo que o instituto da dentncia espontanea, no tocante a penalidades
relacionadas a administracdo das atividades aduaneiras, e a fiscalizacdo, o controle e a
tributacdo das operacdes de comércio exterior, encontra-se regulamentado no artigo 683 do
Decreto n® 6.759/2009, nestes termos:

Art. 683. A denuncia espontinea da infragdo, acompanhada, se
for o caso, do pagamento dos tributos dos acréscimos legais,
excluira a imposicdo da correspondente penalidade (Decreto-
Lei n? 37, de 1966, art. 102, caput, com a redagdo dada pelo
Decreto-Lei n® 2.472, de 1988, art. 1°; e Lei n° 5.172, de 1966,
art. 138, caput).

§ 1% Ndo se considera espontinea a denuncia apresentada
(Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 102, § 1°, com a reda¢do dada
pelo Decreto-Lei n® 2.472, de 1988, art. 1°):

I-no curso do despacho aduaneiro, até o desembarago da
mercadoria; ou

Il -apos o inicio de qualquer outro procedimento fiscal,
mediante ato de oficio, escrito, praticado por servidor
competente, tendente a apurar a infrag¢do.

$2°A denuncia espontinea exclui a aplicacio de multas de
natureza tributdria ou administrativa, com excecdo das
aplicaveis na hipotese de mercadoria sujeita a pena de
perdimento (Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 102, §2° com a
redacdo dada pela Lei n° 12.350, de 2010, art. 40). (Redagdo
dada pelo.Decreton’8.010, de 2013)
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§ 3% Depois de formalizada a entrada do veiculo procedente do
exterior ndo mais se tem por espontinea a denuncia de
infragdo imputdvel ao transportador. (grifo nosso)

Em sendo estas as disposi¢des normativas sobre a matéria, resta claro que,
em que pese as multas de natureza administrativa encontrarem-se abarcadas pelo instituto da
dentincia cspontanea, o instituto ndo ¢ aplicavel ao presente processo, posto tratar-se de
infracio 1mputavel ao transportador, depois de formalizada a entrada do veiculo procedente do

exterigr

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator



